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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O re-
querimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), 
data de vencimento, montante de capital e de juros; As condições a que 
estejam subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os 
bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação 
registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias pessoais, 
com identificação dos garantes; A taxa de juros moratórios aplicável. 
É designado o dia 07 -09 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. 
É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser ofe-
recidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, ficando 
obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode 
exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil 
(n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

20 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

304813363 

 Anúncio n.º 9427/2011

Processo: 140/11.0TYVNG — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Insolvente: Tecnisafe — Montagens Eléctricas, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 20 -06 -2011, às 13:40 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Tecnisafe — Montagens Eléctricas, L.da, NIF — 504950088, Ende-
reço: Rua Sousa Prata N.º 678,Pavilhão M, 4450 -000 Matosinhos, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Napoleão Duarte (liq. Jud), Endereço: Rua da Agra, 20s/33, 
4150 -025 Porto

São administradores do devedor:
Nuno Miguel Neves Guedes dos Santos, Endereço: Rua de Sendim, 

1013, 2.º Andar Dto., 4450 -000 Matosinhos, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A.M. Faus-
tino. — O Oficial de Justiça, Cristina Maria Duarte Carvalho.

304824485 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9428/2011

Processo: 394/09.2TYVNG Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: José da Silva Rodrigues Cª L.da

Presidente Com. Credores: Banco Espírito Santo, SA
José da Silva Rodrigues Cª L.da, NIF — 500159882, Endereço: Rua 

Brito Capelo N.º 494, Matosinhos, 4450 -000 Matosinhos
Dr(a). Joana Prata, Endereço: Av. Combatentes Grande Guerra, 

2 -2.º Esq, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Já ter 
sido realizado o Rateio Final.

Efeitos do encerramento: os previstos nos termos do disposto nos 
artºs 230.º, n.º 1, alínea a) e 232.º , n.º 2 do CIRE

03 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

304761004 

 Anúncio n.º 9429/2011

Processo n.º 1038/10.5TYVNG — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Serve Bem Soc. Confeitaria Unipessoal L.da

Credor: Instituto da Segurança Social,I.P e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Serve Bem Soc. Confeitaria Unipessoal L.da, NIF 

501821830, Endereço: Rua do Bom Jardim, 662, 4000 -000 Porto
Administrador da Insolvência Nomeado: Dr. Francisco da Silva Gomes, 

Endereço: Rua 32, Loja n.º 31, Casal Galego, 2430 -070 Marinha Grande
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
insuficiência de massa insolvente - artºs 230.º , n.º 1 e 232.º, n.º 2 

do CIRE
Efeitos do encerramento:
artigo 234.º, n.º 4 do CIRE
14 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — O 

Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.
304794094 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9430/2011

Processo n.º 459/11.0TYVNG — Insolvência pessoa

 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Companhia dos Uniformes, L.da
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Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 30 -05 -2011, pelas 23.15 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do devedor: Companhia dos Uniformes, L.da, 
NIF 504800396, Endereço: Travessa Heróis da Pátria, n.º 74, 4435 -281 
Rio Tinto com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. Cristina Filipe 
Nogueira, Endereço: Rua Eng. Custódio Vilas Boas, Lote A -1, Entrada 
2 — 2.º Esq., Esposende, 4740 -274 Esposende

São administradores do devedor: Sandra Maria Costa Oliveira, NIF 
216900700, Endereço: Rua António Gedeão, n.º 124, R/Chão Dto, Fân-
zeres, 4420 -000 Fânzeres

Maria Angelina Rosa Monteiro de Castro, Endereço: Rua Marques de 
Oliveira, N.º 27, Paranhos, 4000 -000 Porto a quem é fixado domicílio dos 
administradores na Travessa Heróis da Pátria, n.º 74, 4435 -281 Rio Tinto

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas revisíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o Embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

06 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Ana Maria S. A. Barros.

304771932 

 Anúncio n.º 9431/2011

Processo: 903/10.4TYVNG
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Aldina Silva Figueiredo e outro(s).
Insolvente: Norte Noivas, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Norte Noivas, L.da, NIF — 504270583, Endereço: Rua Junqueira, 
N.º 87, 4450 -245 Povoa do Varzim

Dr(a). Adelino Ferreira Novo, Endereço: Praceta Manuel Ribeiro, 15, 
Anadia, 3780 -000 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente, nos termos do artigo 230.º n.º 1, alínea d) 
e 232.º n.º 2 ambos do CIRE.

Efeitos do encerramento: nos termos do artigo 233.º do CIRE
13 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Amélia João Morais Domingues.
304788651 

 Anúncio n.º 9432/2011

Processo: 454/11.0TYVNG Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

N/Referência: 1567641

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, no dia 25 -05 -2011, pelas 21.34 horas, foi proferida sentença de 

declaração de insolvência do devedor: insolvente: Narciso Machado & 
Cia, L.da, NIF — 500200440, Endereço: Travessa das Agras, 44, Maia, 
4475 -669 Maia

Ficam notificados todos os interessados que por despacho de 
08/06/2011 ficou a administração da insolvente a cargo do devedor 
acompanhada e controlada pelo Administrador da Insolvência Dr. Fer-
nando Silva e Sousa, Endereço: Rua Aquilino Ribeiro, 231, 3.º, Esq., 
S. Mamede de Infesta, 4465 -024 S. Mamede de Infesta

14 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Ana Maria S. A. Barros.

304795058 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Anúncio n.º 9433/2011

Insolvência pessoa (Apresentação) — Processo: 457/11.4TBVRS

N/Ref.ª 1421517
Insolvente: EXPOCONGEL — Produtos Congelados, L.da.
Credor: Instituto de Solidariedade e Segurança Social e Outros

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Real de St. António, Secção Única de 

Vila Real de Santo António, no dia 31 -05 -2011, pelas 20:00 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

EXPOCONGEL — Produtos Congelados, L.da, NIF — 504007645, 
Endereço: Urb. Corvinhos II, Lote 9, Altura, 8950 Castro Marim com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Pedro Miguel da Conceição Madeira, BI — 11109294, Cartão de 

Eleitor — 1174, Endereço: Urbanização Corvinhos II, Lote 9, Altura, 
8950 Altura a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José da Cruz Marques, Endereço: Rua Padre António Vieira, 
N.º 5 — 3.º, 1070 -194 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -07 -2011, pelas 15:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.




